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15 DE OUTUBRO DE 2007
Conferência Estadual de Saúde aprova 546 propostas

por GLÓRIA GALEMBECK – JORNAL DE LONDRINA

Terminou ontem a 8ª Conferência Estadual de Saúde. Foram aprovadas 546 propostas que servirão para a elaboração do Plano Plurianual da Saúde, que terá vigência de 2008 a 2011. Entre as propostas mais amplas, segundo o supervisor de sistemas de saúde da Secretaria Estadual da Saúde (Sesa), Gilberto Martin, as ações de promoção de saúde tiveram destaque. “Propostas de atividade física, atenção ao idoso, nutrição, cuidados pessoais e outras ligadas à prevenção tiveram discussão forte e bastante repercussão”, afirmou. 
Parte das propostas mais específicas diz respeito à emenda constitucional 29, que estabelece os percentuais do orçamento que a União, Estados e Municípios devem destinar à saúde. “Há consenso sobre a necessidade de regulamentar a emenda, mas não há consenso entre os conferencistas sobre o que é gasto de saúde e o que não é, a leitura dos conferencistas não coincide com a leitura do Estado”, disse. O Estado do Paraná investiu R$ 650 milhões em saúde em 2006, ou 12% do orçamento. Mas, segundo Martin, o Ministério da Saúde compreende que esse valor é de 8% - despesas com o Siate e Saneamento básico, por exemplo, não são consideradas. 
Os participantes da conferência elegeram 146 delegados, que irão a Brasília, no próximo mês, participar da Conferência Nacional da Saúde.
Debate sobre medicamentos especiais têm destaque
Outro ponto bastante discutido foi o não fornecimento de medicamentos de alto custo pelo governo estadual a cerca de 60 pacientes londrinenses. “As propostas são no sentido de ampliar a lista de medicamentos fornecidos pelo Estado e diminuir o tempo entre as atualizações”, disse Gilberto Martin. O não fornecimento de certas drogas é uma questão de “legalidade e não de economicidade”, pois só podem ser fornecidos medicamentos que constam de uma portaria federal. Ele informou que o Estado vai promover discussões em câmaras técnicas para tentar incluir novos medicamentos nessa portaria.

OPINIÃO – FOLHA DE LONDRINA

Novo pedágio cala voz das concessionárias
Já não encontra respaldo seu disfarçado discurso de que vinham operando com baixa lucratividade

Como declara a este Jornal o presidente do Sindicato das Empresas de Serviço, Contabilidade, Auditoria e Perícia de Londrina, Joaquim Ribeiro, o leilão das novas rodovias a serem pedagiadas colocou um grande ponto de interrogação na cabeça dos paranaenses. A baixa tarifa apresentada pelas novas concessionárias - seis estrangeiras, entre as sete que se habilitaram - teve efeito bombástico e revelou o que a FOLHA sempre tem dito: que as tarifas das atuais concessionárias são escorchantes. Tanto que o jornal recebeu centenas de manifestações de aplausos. 
O grupo espanhol OHL Obrascom Huarte Lain Brasil Concessiones fez a proposta de R$ 1.028 por praça, enquanto as tarifas hoje vigorantes (para os veículos médios) vão de R$ 4,30 a R$ 10,90. ''Pedágio é roubo'', viria a proclamar o governador Roberto Requião, para denunciar o triste legado do governador Jaime Lerner, um inominável absurdo que até agora, 9 anos depois, não encontra resposta à luz da sensatez. Desde então Requião veio lutando para reverter as coisas, mas perdeu todas as causa na Justiça. 
Jaime Lerner não pesquisou tarifas externas (em países onde o pedágio já era tradicional) e entregou às concessionárias rodovias já prontas, permitindo-lhes cobrar desde a primeira hora, sem nenhuma obra infra-estrutural realizada pelas concessionárias (a não ser as bancas arrecadadoras) e - absurdo dos absurdos - cobrar tarifas cheias. Não se conhece no mundo um modelo idêntico. Tudo isto a FOLHA DE LONDRINA veio denunciando desde que este modelo de pedágio foi implantado, mas encontrando ouvidos moucos no âmbito parlamentar paranaense - que nunca pronunciou uma palavra sequer a respeito. Assim foi também com as bancadas do Paraná em Brasília. Quanto às autoridades judiciárias, estas seguiram a letra dos contratos. 

Com a revelação tarifária baixa dos novos contratos (em sete trechos no Brasil, sendo dois no Paraná), tudo o que as atuais concessionárias defenderam no que se referiu às tarifas (corretas segundo elas) desmorona-se como castelo de areia. Agora existe argumento concreto para ser colocado à mesa ante a posição radical e sistemática das concessionárias, que vieram ironizando a tudo e a todos. 
Se estão estribadas em contratos, certo é que as empresas perderam força de voz, e poderão contra-argumentar o quanto desejarem mas sabem que não encontrarão respaldo para a farsa de que tiveram prejuízos. Não com tarifas de 4 a 10 vezes maiores do que aquelas que as concessionárias dos novos trechos irão operar.

‘TROPA’ SEM VERGONHA - Ex-parlamentares freqüentam corredores do Congresso
A bancada dos ‘mortos muito vivos’ é composta por ex-parlamentares que arranjaram um cargo em comissão

Brasília - Alçado à (má) fama depois de ser apontado como ''espião'' do presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL), o ex-senador Francisco Escórcio integra uma bancada de ex-parlamentares que, mesmo depois de demitidos pelas urnas, perambulam com desenvoltura pela Câmara e pelo Senado. Chiquinho Escórcio, como é conhecido, está entre os expoentes desse grupo chamado de ''mortos muito vivos'', maior do que algumas bancadas eleitas no ano passado. 
Na bancada dos ex-parlamentares que não largam o Congresso há gente que já teve cacife político considerável. E há os que frequentam o Legislativo porque não conseguem ficar longe. Esses - diz o líder do PMDB no Senado, Valdir Raupp (RO) - ''parecem umas almas penadas andando por aí''. 
A bancada dos ''mortos muito vivos'' é composta por ex-parlamentares que arranjaram um cargo em comissão. Um dos mais antigos a ter uma boquinha na Câmara é o ex-deputado Nilson Gibson (PSB-PE), 72 anos, lotado na assessoria técnica da Diretoria Geral, com salário de R$ 8,7 mil. ''Trabalho porque preciso de dinheiro para me sustentar'', afirma. 
Deputado federal por cinco mandatos, entre 1979 e 1999, Gibson ficou nacionalmente conhecido não por suas idéias, mas pela defesa veemente de aumento salarial e de regalias para os parlamentares. Era chamado de presidente do ''sindicato dos deputados'' e um dos expoentes do baixo clero. ''Até hoje Lula me chama de presidente do sindicato dos deputados quando me encontra'', diz. 
Talvez por sua fama de fisiológico e nepotista, Gibson diz que não tem aposentadoria do extinto Instituto de Previdência Complementar dos Congressistas. ''Quando o instituto acabou tirei todo o dinheiro que tinha lá porque estava endividado. Por isso não tenho aposentadoria da Câmara e preciso trabalhar'', argumenta o ex-deputado, ao garantir que bate ponto todos os dias e é um dos primeiros a chegar ao trabalho. 
Outro que arrumou emprego na Câmara depois de perder as eleições foi o ex-deputado Moroni Torgan (DEM-CE), candidato derrotado no ano passado na disputa para o Senado. Deputado federal entre 1991 e o início deste ano, Torgan tem salário de R$ 8,7 mil e trabalha no gabinete da liderança do DEM na Câmara. Mas ao contrário de Gibson, que garante não querer voltar à política, Torgan acalenta o sonho de se eleger, em 2008, prefeito de Fortaleza. Enquanto isso, o delegado da Polícia Federal ganha a vida dando consultoria ao DEM, principalmente na área de segurança. 
Com apenas um mandato de deputado, no início da década de 90, Sidney de Miguel (PV) circula com desenvoltura no plenário da Câmara, principalmente em dias de votação. Assim como os ex-colegas de Congresso, Sid - como é chamado - exercer o cargo de assessor técnico no gabinete da presidência da Câmara. ''Vim com o Aldo Rebelo para cá'', conta, referindo-se ao ex-presidente Aldo Rebelo (PC do B-SP), que comandou a Câmara entre setembro de 2005 e fevereiro deste ano. 
Sem modéstia, Sid desfia um rosário de cargos que ocupou nos últimos anos desde que deixou a Câmara, em janeiro de 1995. Lembra que foi secretário de Previdência no final do governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e hoje é ''muito ligado às centrais sindicais''. ''Não me aborreço por ser ex-deputado. Sempre fui mais técnico e intelectual do que político. Tenho dois doutorados na Sorbonne, em Paris. Ah, também fui da luta armada'', conta o ex-parlamentar, que não descarta candidatar-se de novo. 
Há ainda um grupo de ex-parlamentares que circula pelo Congresso com uma missão especial: cuidar dos negócios, emendas e cargos amealhados nos muitos anos de mandato. Os dois exemplos mais explícitos dessa bancada são o ex-presidente da Câmara deputado Severino Cavalcanti (PP-PE), que renunciou após ser acusado de cobrar propina do dono dos restaurantes da Casa, e do ex-líder do PMDB deputado José Borba, que também renunciou ao mandato em 2005, suspeito de envolvimento com o ''mensalão''. Eugênia Lopes e Rosa Costa - Agência Estado
MAIS UM 

Renan pode ser alvo de novo processo no Conselho de Ética do Senado 
PSOL já estuda entrar com nova representação pedindo a cassação do senador, tendo como base denúncias de que Renan teria favorecido uma empresa fantasma por meio de emendas no Congresso

por CBN MINAS/O GLOBO ONLINE
O senador Renan Calheiros, que se licenciou por 45 dias da presidência do Senado na última quinta-feira, pode ser alvo de um novo processo no Conselho de Ética da Casa. O PSOL já estuda entrar com nova representação pedindo a cassação do senador, tendo como base denúncias de que Renan teria favorecido uma empresa fantasma por meio de emendas no Congresso. As novas acusações, publicadas neste domingo pelo jornal 'Estado de São Paulo', tem como pivô uma empresa da qual seria dono um ex-assessor de Renan, José Albino Gonçalves de Freitas.
A 'KSI - Consultoria e Construções' está no cadastro da Receita Federal com sede em Pernambuco, com filial em Alagoas e capital social de R$600 mil. No entanto, de acordo com a reportagem, nunca houve uma empresa no endereço onde deveria funcionar a sede, no município de Aripueira. O fato não impediu a KSI de receber dos cofres públicos R$280 mil. Uma parte do dinheiro, liberada por meio do convênio com a Fundação Nacional de Saúde, só foi possível graças a uma emenda parlamentar de Renan.
Pelo convênio, a KSI teria sido contratada para construir casas na cidade de Murici, que tem como prefeito Renan Calheiros Filho, responsável pela contratação. A presidente do PSOL, Heloísa Helena, disse que o partido está investigando as novas denúncias:
- Em nossa opinião, o que está apresentado nessa nova denúncia é mais uma prova de que o senador Renan Calheiros patrocinou o tráfico de influências, intermediação de interesses privados, exploração de prestígio, corrupção ativa e formação de quadrilha. Então, se o Senado tiver vergonha na cara, promoverá a punição cabível, que conforme manda a Constituição o Código Penal e o Código de Ética e Decoro Parlamentar, é a cassação do mandato.
Na semana passada foi enviada ao gabinete de Renan Calheiros a notificação para que ele apresente ao Conselho de Ética a defesa prévia do processo em que é acusado de manter sociedade, por meio de laranjas, em empresas de comunicação de Alagoas. O relator do processo, Jéfferson Péres, acredita na conclusão do trabalho até o mês que vem.
- Se não surgirem novas referências a possíveis documentos, não tem mais o que requisitar. O senador Romeu Tuma já reuniu alguns elementos. Até o final de novembro, seguramente antes do recesso parlamentar, é possível concluir o processo - disse.
Enquanto isso, o Conselho de Ética prepara a agenda para os processos que tramitam contra Renan Calheiros. Nesta terça-feira, os parlamentares de reúnem para definir um cronograma nos trabalhos. 
Bolsa Família é reflexo da pobreza nos Campos Gerais

INTERPONTA - A região dos Campos Gerais pode ser considerada com uma das áreas com maior índice de pobreza do Paraná. De acordo com dados do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, entre os 22 municípios da região, que somam 847.303 habitantes (ou cerca de 211 mil famílias, levando em consideração a média de quatro pessoas), 44.200 famílias são atendidas pelo Bolsa Família, do governo federal. Em média, a cada 100 famílias, 20 recebem o benefício mensal, nos Campos Gerais. Em Ponta Grossa, o percentual fica abaixo da média, com 14,36%, mas, segundo o secretário municipal de Assistência Social, não há muito que comemorar. “É uma triste realidade, porque é um índice alto de pessoas atendidas por este programa”, avalia. 
Segundo ele, a estimativa da Secretaria é de que 30%, dos mais de 306 mil habitantes, não atinjam a renda mensal de um salário mínimo. “Ponta Grossa, e a nossa região, é pobre historicamente. E a diferença é grande se compararmos o índice com Itajaí, em Santa Catarina, por exemplo, onde cerca de quatro mil, dos 200 mil moradores, são auxiliados através do programa”, exemplifica Baggio. Ao todo, são 142 bolsões de favela, um déficit de 15 mil casas e oito mil ocupações irregulares no Município. 

O motivo, segundo o gestor do processo de implantação da Agência de Desenvolvimento Regional dos Campos Gerais, Nelson Canabarro, está no próprio desenvolvimento dos Campos Gerais. “Temos um histórico de desenvolvimento baseado na agroindústria e na agropecuária e, com os avanços tecnológicos, foram eliminados diversos pontos de trabalho no campo e, justamente essas pessoas, migraram para as cidades”, explica Canabarro. 
Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 90% da população moram na área urbana, têm baixa escolaridade e perfil profissional fraco. “Assim, essa pessoa acaba sendo aproveitada em empregos de baixa renda, que diminui à medida que mais tecnologia é incrementada ao processo produtivo”. 
Além disso, Canabarro aponta a distribuição de renda como outro fator preponderante para a formação de bolsões de pobreza na região. “O crescimento econômico não foi acompanhado pela distribuição de renda”, afirma. De acordo com ele, os 20 mais ricos ganham 26 vezes mais que os 20 mais pobres, em Ponta Grossa. “E nos Campos Gerais, essa relação não é muito diferente”, acrescenta. 
A migração também contribui para o problema. Para Canabarro, a cada indústria que se instala em Ponta Grossa, moradores de outros municípios também vêm para a cidade, em busca de colocação. “A intenção, com a formação da Agência, é promover o desenvolvimento sustentável, reduzindo o índice de migração para os pólos maiores”.

27 ex-prefeitos querem voltar ao poder

Levantamento preliminar aponta que 27 deles têm vontade de voltar 
JORNAL O PARANÁ - Cascavel – Pelo menos 27 ex-prefeitos de cidades da região Oeste deram sinais de que estão dispostos em buscar um lugar ao sol e a reconquista do poder nos municípios que representaram anos atrás. A maioria desconversa ou acha cedo para falar em definições, mas é certo que almejam novamente sentar na cadeira de chefe do Poder Executivo a partir de 1º de janeiro de 2009. 
Em que pese o prazo para apresentação de candidaturas por parte dos partidos só vencer no dia 7 de julho do ano que vem, as especulações já tomam conta dos círculos políticos locais e fervem nos bastidores costuras com vistas à sucessão municipal. A definição dos nomes que disputarão os cargos será conhecida após o início das convenções partidárias, agendadas para o período compreendido entre 10 e 30 de junho de 2008. 
A capital do Oeste, Cascavel, por exemplo, se destaca entre as demais pelo fato de possuir três pré-candidatos com reais chances de vitória que já foram prefeitos: Jacy Scanagatta, Salazar Barreiros e Edgar Bueno. Marechal Cândido Rondon também tem três ex-prefeitos no páreo: Werner Wanderer, Dieter Seiboth e Ademir Bier. 
Em Toledo, dois ex-prefeitos que exerceram dois mandatos podem disputar: Albino Corazza Netto e Derli Donin. Palotina também tem dois antigos prefeitos dispostos a concorrer novamente: Luiz Ernesto de Giacometti e Valmor Burin. Em Foz do Iguaçu, pai e filho que foram prefeitos são lembrados para a disputa: Dobrandino da Silva e Sâmis da Silva. Outros ex-prefeitos têm seus nomes lembrados, como Volnei Savaris (Boa Vista), Francisco Dantas (São Pedro), Luiz de Moraes (Guaraniaçu), Miguel Bayerle (Itaipulândia), Adelar Arrosi (Ibema), Lourival Bernardino (Iracema), Clóvis Bombarda (Corbélia), Vitor Pestana (Assis), Dorival Moreira (Maripá), Francisco Rodrigues (Jesuítas), Luiz Grando (Pato Bragado), Paulo Brandt (Quatro Pontes), Silom Schimidt (Santa Helena), Masao Takeshi (Matelândia), Olímpio de Moura (Catanduvas) e Décio Dallabrida (Capitão). 

PCdoB se beneficia com ‘ciranda partidária’ na BA

JORNAL O PARANÁ - Salvador – Historicamente criticada pela oposição e praticada pelo governo, a chamada “ciranda partidária” beneficiou até mesmo o nanico PCdoB na Bahia. Aliado do governador Jaques Wagner (PT), o partido recebeu nas últimas semanas a filiação de prefeitos e passou a comandar 11 dos 417 municípios do estado. A maioria desses prefeitos fazia parte do grupo político do falecido senador Antônio Carlos Magalhães (DEM), desbancado do poder pelo PT, no pleito de 2006. 
O Centro-Sul é a mesorregião em que o PCdoB concentra o maior número de prefeituras sob seu comando: cinco ao todo. Dois dos prefeitos, Albérico Costa e Adonias da Rocha Pires, passaram para a legenda comunista depois de militarem no DEM, de ideologia liberal. Eleito em 2004 pelo PFL (substituído no início do ano pelo DEM), o prefeito Nelson “Maguila” entrou no PCdoB depois de ficar mais de um ano sem partido. Também do extinto PFL migrou o prefeito Walterson Coutinho. 
Outros prefeitos trocaram o PSDB e o PR pelo PCdoB. Dos novos membros da agremiação comunista que estão à frente de prefeituras, a única mulher é a prefeita de Matina, Olga Gentil Cardoso, oriunda do PTC. A direção comemora o “bom momento” vivido na Bahia. “O partido tem crescido também em outras áreas, como nos movimentos social e sindical, e, principalmente, tem se expandido geograficamente. Hoje temos comitês quase que na totalidade do estado”, diz o presidente regional Péricles Souza. 
Para a direção, a “ciranda” que reforçou a sigla no estado é decorrente de “uma tendência favorável aos movimentos progressistas e populares que é verificada na América Latina, especialmente na América do Sul”. Para o aumento de filiações, segundo ela, também foram importantes a força política e ideológica e a nova postura eleitoral do partido. “Com pouca tradição de participação em disputas majoritárias como líder de coligações, o partido pretende, a partir das próximas eleições, adotar uma nova política e participar de chapas majoritárias em todo o estado”, revela Souza.


Fábio Campana  - O Estado do Paraná 

Quase na faixa
É possível almoçar quase na faixa na capital do Paraná. O restaurante Popular de Curitiba funciona desde agosto na praça Rui Barbosa, bem no centro da cidade, e desde então vende almoço a R$ 1,00. Sim. Hum real. Nestes dias de outubro, alcançou o recorde de duas mil refeições servidas por dia. 

"Isto é prova de satisfação com qualidade e preço, principalmente porque é um equipamento que atende a uma parcela carente da população", discursa Beto Richa.

Para quem ainda não conhece o restaurante Popular, é bom saber que o cardápio é elaborado por nutricionistas e contém carnes, massas, verduras, legumes, cereais. Além de uma fruta da época como sobremesa.

Semana passada o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome liberou R$ 2,4 milhões para a prefeitura de Curitiba implantar dois novos restaurantes populares. Um será na CIC. O outro no Sítio Cercado. Essas duas novas unidades devem ter 700 metros quadrados cada, com capacidade para produzir e servir mil refeições ao dia. 

O investimento é de ordem prática, suprapartidário, voltado para a melhoria de vida dos mais pobres. Não se trata de agrado do PT ao prefeito de Curitiba. Nem a homenagem recebida por Beto Richa na quinta-feira, na Usina de Itaipu, dirigida pelo petista Jorge Samek. Ainda há políticos nesse Brasil que separam eleição de administração.

O governador Requião não entende como pode acontecer. Curioso foi ver semana passada na tela da Paraná Educativa, em meio à escolinha de Requião, o ministro do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias, elogiar a Prefeitura de Curitiba, enquanto Requião fazia de tudo para desqualificar a gestão Richa. 

Pedágio

A Juventude do PMDB encontrou um dragão para combater. As tarifas de pedágio praticadas pelas seis concessionárias no Paraná. "Pelo recente leilão ficou provado que é possível baixar o preço. Vamos lutar por isso", dispara João Arruda.

Desigualdades

Opinando sobre papel do PT no Brasil pós-Lula, o deputado federal Dr. Rosinha disse: "Enxergamos o Partido dos Trabalhadores como um instrumento fundamental para a redução das desigualdades sociais e para a transformação da sociedade brasileira". 

Pré-território

O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural e da Agricultura Familiar (Cedraf) aprovou a criação do pré-território do Oeste do Estado do Paraná. A decisão beneficiará 16 municípios próximos de Cascavel e Toledo. 

Abaixo da média

A idéia partiu do prefeito de Vera Cruz do Oeste, Marcos Pescador. "A região é rica, mas abriga 16 municípios com IDH abaixo da média estadual e nacional. Os investimentos, na maioria das vezes, são canalizados para as regiões metropolitanas, e quando chega a vez dos pequenos municípios não há mais recursos", explica Pescador.

No vermelho

A coisa está preta lá por Entre Rios, os funcionários das prefeituras da região podem ter que trabalhar apenas meio expediente a fim de conter as despesas. A medida pode estender-se até fevereiro. As autoridades esperam que a meia-jornada tire as prefeituras do vermelho.

Inchaço

O deputado federal Alfredo Kaefer meteu-se na Frente Parlamentar de Fortalecimento dos Estados e Municípios. A idéia desestimular a criação de novos Estados e evitar o inchaço da máquina pública.

Bicicletada

Hoje o prefeito de Curitiba, Beto Richa, se reúne às 16h com o pessoal da Bicicletada. Eles reivindicam maior empenho na divulgação da bicicleta como meio de transporte e adequação das vias públicas ao veículo. A alternativa já era estudada pela prefeitura.

Porta da frente

O líder do PT na Assembléia, deputado Elton Welter, sugeriu ao presidente da Casa, Nelson Justus, a realização de concurso para os cargos a serem criados na implantação do Centro de Operações Legislativas (Copelegis).

Maria da Penha

Em breve o Paraná poderá instituir o Prêmio Maria da Penha, destinado a personalidades, entidades sociais e instituições que atuam em defesa dos direitos da mulher.

Intercâmbio

No MEC, com o intuito de aumentar o trânsito de universitários entre Brasil, Ucrânia e Polônia através da concessão de bolsas de estudo, estiveram os paranaenses Ângelo Vanhoni, Felipe Lucas, o reitor da UFPR, Carlos Moreira, e o Presidente da Representação Central Brasil-Ucrânia Vitório Sorotiuk.

Grão em grão

A safra brasileira de cereais, leguminosas e oleaginosas deve atingir 133,3 milhões de toneladas, segundo dados do IBGE. O resultado é 14% superior ao de 2006.

O DIA DO REQUIÃO

Hoje Requião arrancará os cabelos. Em Brasília, às 10h30, será divulgada nova pesquisa CNT/Sensus que avalia a imagem do presidente Lula e a opinião da população brasileira a respeito de seu governo. Inveja garantida no Cangüiri.

